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DATA DE PUBLICAÇÃO LEGISLAÇÃO FEDERAL 

19 de fevereiro 2008 Decreto nº 6.374, de 18.2.2008 

Dispõe sobre a execução do Qüinquagésimo Nono Protocolo Adicional ao 
Acordo de Complementação Econômica no 18, entre os Governos da República 

Argentina, da República Federativa do Brasil, da República do Paraguai e da 

República Oriental do Uruguai, relativo a Transações Comerciais em Moedas 
Locais. 

20 de fevereiro 2008 Decreto nº 6.378, de 19.2.2008 - Aprova a Estrutura Regimental e o 

Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão da Secretaria-Geral da 
Presidência da República, e dá outras providências. 

Decreto nº 6.377, de 19.2.2008 - Aprova a Estrutura Regimental e o 

Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão da Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência da República, e dá outras providências. 

Decreto nº 6.376, de 19.2.2008 - Promulga as Modificações aos Convênios 
Constitutivos da Corporação Financeira Internacional - CFI e do Banco 
Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. 

Decreto nº 6.375, de 19.2.2008 - Promulga o Acordo entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da República Federal da Alemanha 
sobre Co-Produção Cinematográfica, celebrado em Berlim, em 17 de fevereiro 
de 2005. 

20 de fevereiro 2008 
- Edição extra 

Medida provisória nº 419, de 20.2.2008 - Altera as Leis nºs 10.683, de 28 

de maio de 2003, e 10.678, de 23 de maio de 2003, transformando o cargo de 
Secretário Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial em Ministro 
de Estado Chefe da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial. 

Decreto nº 6.379, de 20.2.2008 - Altera a Estrutura Regimental do 

Ministério do Esporte, aprovada pelo Decreto no 4.668, de 9 de abril de 2003, 
dispõe sobre a alocação de cargos em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores - DAS, e dá outras providências. 

21 de fevereiro 2008 
Resolução nº 2, de 2008 

Autoriza a União a aceitar dação de imóvel do Governo da Bolívia, como parte 
do pagamento dos juros da dívida externa daquele País. (Ver íntegra abaixo) 
 
Decreto nº 6.380, de 20.2.2008 - Dispõe sobre a exclusão, do Programa 
Nacional de Desestatização - PND, do Banco do Estado de Santa Catarina 
S.A. - BESC e da BESC S.A. Crédito Imobiliário - BESCRI. 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6374.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6378.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6377.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6376.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6375.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Mpv/419.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6379.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Decreto/D6380.htm
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DATA DE PUBLICAÇÃO LEGISLAÇÃO DO ESTADO 

16 de fevereiro 2008 
DECRETO Nº 52.724, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2008 
Transfere, da Secretaria da Saúde para a Secretaria de Gestão Pública, a Comissão de 
Assuntos de Assistência à Saúde e o Departamento de Perícias Médicas do Estado e dá 

providências correlatas. (Ver íntegra abaixo) 

20 de fevereiro 2008 
DECRETO Nº 52.728, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2008 
Cria, na Coordenadoria de Serviços de Saúde, da Secretaria da Saúde, o Ambulatório 
Médico de Especialidades Votuporanga - AME Votuporanga e dá providências correlatas. 
(Ver íntegra abaixo) 
 
DECRETO Nº 52.729, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2008 
Classifica a Comissão de Análise de Projetos - CAP, do Programa de Ação Cultural da 
Secretaria da Cultura, para efeito de arbitramento de gratificação a seus integrantes e dá 
providências correlatas.  (Ver íntegra abaixo) 

21 de fevereiro 2008 
Decreto nº 52.732, de 20 de fevereiro de 2008 
Transfere os cargos e as funções-atividades que especifica e dá providências 

correlatas.  (Ver íntegra abaixo) 

22 de fevereiro 2008 
Lei nº 12.810, de 21 de fevereiro de 2008 
Altera os limites do Parque Estadual de Jacupiranga, criado pelo Decreto-lei nº 
145, de 8 de agosto de 1969, e atribui novas denominações por subdivisão, 

reclassifica, exclui e inclui áreas que especifica, institui o Mosaico de Unidades 
de Conservação do Jacupiranga e dá outras providências. 
 

Decreto nº 52.737, de 21 de fevereiro de 2008 
Altera a classificação institucional da Secretaria de Gestão Pública. (Ver íntegra 

abaixo) 
 

Decreto nº 52.736, de 21 de fevereiro de 2008 

Dispõe sobre a classificação institucional da Secretaria da Saúde. (Ver íntegra 

abaixo) 
 

Decreto nº 52.735, de 21 de fevereiro de 2008 
Altera a vinculação da Comissão de Implantação do Estatuto da Cidade e dá 

providências correlatas. (Ver íntegra abaixo)  

 

 

ÍNTEGRAS EXTRAÍDAS DOS DIÁRIOS OFICIAIS 
 

I - LEGISLAÇÃO FEDERAL 

 

Atos do Senado Federal 
R E S O L U Ç Ã O Nº 2, DE 2008 

Autoriza a União a aceitar dação de imóvel do Governo da Bolívia, 
como parte do pagamento dos juros da dívida externa daquele País. 

 
O Senado Federal resolve: 
Art. 1º É a União, nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, autorizada a aceitar dação de imóvel do 
Governo da Bolívia, como parte do pagamento dos juros da dívida externa desse País. 
Parágrafo único. A dação do imóvel referida no caput visa liquidar juros pendentes de pagamento da dívida externa da 
Bolívia junto ao Governo do Brasil, reestruturada mediante contrato firmado entre os referidos governos em 8 de julho 
de 2004. 
Art. 2º O prazo para o exercício da presente autorização é de 540 (quinhentos e quarenta dias), contados a partir de 
sua publicação. 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 20 de fevereiro de 2008. 
Senador GARIBALDI ALVES FILHO 

http://www.al.sp.gov.br/portal/geral/ddilei/DdiLeiListaDetalhe.jsp?idLgLei=76411&textoBusca=#noWherehttp://www.al.sp.gov.br/portal/ge
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Presidente do Senado Federal 
 
 
 
 
 
 
 

II - LEGISLAÇÃO ESTADUAL - SÃO PAULO 

 
DECRETO Nº 52.724, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2008 

 

Transfere, da Secretaria da Saúde para a Secretaria de Gestão 
Pública, a Comissão de Assuntos de Assistência à Saúde e o 
Departamento de Perícias Médicas do Estado e dá providências 
correlatas 

  
JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,no uso de suas atribuições legais, 
Decreta: 
Artigo 1º - Ficam transferidos, com seus bens móveis, direitos e obrigações, acervo e equipamentos, da Secretaria da 
Saúde para a Secretaria de Gestão Pública: 
I - integrando a estrutura básica da Pasta, definida pelo artigo 4º do Decreto nº 51.463, de 1º de janeiro de 2007, 
alterada pelos  Decretos nº 51.766, de 19 de abril de 2007, e nº 52.178, de 20 de setembro de 2007, a Comissão de 
Assuntos de Assistência à Saúde - CAAS a que se refere a alínea “d” do inciso “I” do artigo 10 do Decreto nº 26.774, 
de 18 de fevereiro de 1987; 
II - subordinando-se ao Coordenador da Unidade Central de Recursos Humanos, o Departamento de Perícias Médicas 
do Estado - DPME, reorganizado pelo Decreto nº 30.559, de 3 de outubro de 1989. 
Parágrafo único - Ficam transferidos, ainda, da Secretaria da Saúde para a Secretaria de Gestão Pública os direitos, as 
obrigações e o acervo da área de segurança e saúde do trabalhador, a que se refere o artigo 7º do Decreto nº 51.782, 

de 27 de abril de 2007. 
Artigo 2º - Ficam mantidas as estruturas e as atribuições das unidades transferidas pelo artigo 1º deste decreto e as 
competências de seus dirigentes e demais responsáveis por funções de comando, previstas nos decretos a seguir 
indicados: 
I - em relação à Comissão de Assuntos de Assistência à Saúde - CAAS, nos Decretos nº 26.774, de 18 de fevereiro de 
1987, e nº 29.180, de 11 de novembro de 1988; 
II - em relação ao Departamento de Perícias Médicas do Estado - DPME, nos Decretos nº 30.559, de 3 de outubro de 
1989, e nº 51.782, de 27 de abril de 2007. 
Artigo 3º - A Comissão de Assuntos de Assistência à Saúde - CAAS passa a ser integrada por 7 (sete) membros, 
inclusive seu Presidente, designados pelo Secretário de Gestão Pública, como representantes dos seguintes órgãos e 
entidade: 
I - 3 (três) da Secretaria de Gestão Pública, sendo 1 (um) do Departamento de Perícias Médicas do Estado - DPME; 
II - 1 (um) da Secretaria da Administração Penitenciária; 
III- 1 (um) da Secretaria da Educação; 
IV - 1 (um) da Secretaria da Saúde; 
V - 1 (um) do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE. 
Artigo 4º - Ficam transferidas para o Secretário de Gestão Pública: 
I - as competências do Secretário da Saúde afetas às unidades de que trata o artigo 1º deste decreto; 
II - a autorização a que se refere o artigo 5º do Decreto nº 51.782, de 27 de abril de 2007. 
Artigo 5º - Ficam identificadas as unidades pertencentes ao Departamento de Perícias Médicas do Estado - DPME, para 
fins de concessão da Gratificação Especial de Atividade - GEA, nos termos do artigo 1º da Lei Complementar nº 752, 
de 28 de abril de 1994. 
Parágrafo único - A concessão da Gratificação Especial de Atividade - GEA aos servidores em exercício nas unidades de 
que trata o  “caput” deste artigo far-se-á com observância das diretrizes estabelecidas pelo Decreto nº 34.915, de 6 
de maio de 1992.  
Artigo 6º - Ficam transferidos, do Quadro da Secretaria da Saúde para o Quadro da Secretaria de Gestão Pública, os 
cargos providos e vagos e as funções-atividades preenchidas ou não, destinados às unidades transferidas por este 
decreto. 
Parágrafo único - Os Titulares das Secretarias de Gestão Pública e da Saúde farão publicar resolução conjunta com a 
relação nominal dos cargos e funçõesatividades de que trata o “caput”, com indicação de seus ocupantes ou motivo de 
vacância, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data da publicação deste decreto. 
Artigo 7º - Passam a integrar o campo funcional da Secretaria de Gestão Pública, além das previstas nos artigos 3º do 
Decreto nº  51.463, de 1º de janeiro de 2007, e 2º do Decreto nº 51.766, de 19 de abril de 2007, a formulação de 
diretrizes e normas gerais da Administração Pública Estadual voltadas às perícias médicas e as atividades insalubres a 
que se refere o artigo 2º da Lei Complementar nº 432, de 18 de dezembro de 1985. 
Artigo 8º - As Secretarias de Economia e Planejamento e da Fazenda providenciarão os atos necessários à efetivação 
da transferência de dotações orçamentárias com vista ao cumprimento deste decreto. 
Artigo 9º - Ficam dispensados de reposição ao Erário os servidores que, em exercício no Departamento de Perícias 
Médicas do Estado - DPME, tenham eventualmente percebido, no período de 29 de abril de 1998 até a data da 
publicação deste decreto, Gratificação Especial de Atividade - GEA, integrante do Sistema de Gratificações da Saúde - 
SGS, previsto no artigo 19 da Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 1992, com a redação dada pela Lei 
Complementar nº 829, de  3 de setembro de 1997. 
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Artigo 10 - Para fins do disposto nos incisos II a V do artigo 3º, os Secretários da Administração Penitenciária, da 
Educação e da Saúde e o Superintendente do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE 
indicarão ao Secretário de Gestão Pública os nomes dos respectivos representantes, no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir da data da publicação deste decreto. 
Artigo 11 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 15 de fevereiro de 2008 
 
 
 

DECRETO Nº 52.728, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2008 
 

Cria, na Coordenadoria de Serviços de Saúde, da Secretaria da 
Saúde, o Ambulatório Médico de Especialidades Votuporanga - AME 
Votuporanga e dá providências correlatas 

 
JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
Decreta: 
Artigo 1º - Fica criado, na Secretaria da Saúde, diretamente subordinado ao Coordenador de Saúde da Coordenadoria 
de Serviços de Saúde, reorganizada pelo Decreto nº 51.434, de 28 de dezembro de 2006, o Ambulatório Médico de 
Especialidades Votuporanga - AME Votuporanga. 
Artigo 2º - O Ambulatório Médico de Especialidades Votuporanga tem por finalidade a realização de atendimento 
assistencial na área de consultas ambulatoriais especializadas e exames de apoio e diagnóstico a pacientes do Sistema 
Único de Saúde - SUS/SP, no âmbito de sua área de abrangência. 
Artigo 3º - A Secretaria da Saúde, por meio de suas unidades responsáveis, promoverá a adoção e a implementação 
das providências necessárias à implantação dos serviços a serem prestados pelo Ambulatório Médico de Especialidades 
Votuporanga. 
Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 7 de dezembro 

de 2007. 
Palácio dos Bandeirantes, 19 de fevereiro de 2008 
Publicado na Casa Civil, aos 19 de fevereiro de 2008. 
 
 
 

DECRETO Nº 52.729, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2008 
 

Classifica a Comissão de Análise de Projetos - CAP, do Programa de 
Ação Cultural da Secretaria da Cultura, para efeito de arbitramento 
de gratificação a seus integrantes e dá providências correlatas. 

 
JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
Decreta: 
Artigo 1º - Para efeito de arbitramento da gratificação a que se refere o Decreto-lei nº 152, de 18 de setembro de 
1969, a Comissão de Análise de Projetos - CAP, do Programa de Ação Cultural da Secretaria da Cultura, criada pelo 
artigo 20 da Lei nº 12.268, de 20 de fevereiro de 2006, regulamentado pelos artigos 7º ao 11 do Decreto nº 50.857, 
de 6 de junho de 2006, fica classificado no Grupo “D” de que trata o artigo 1º do Decreto-lei nº 162, de 18 de 
novembro de 1969, com a redação alterada pelo inciso I do artigo 19 da Lei Complementar nº 755, de 9 de maio de 
1994. 
Artigo 2º - A gratificação devida aos integrantes da Comissão referida no artigo anterior, por sessão a que 
comparecerem, será calculado mediante a aplicação do percentual de 5% (cinco por cento) sobre a referência 
6, da Tabela I, da Escala de Vencimentos - Comissão, a que se refere o artigo 9º da Lei Complementar nº 712, 
de 12 de abril de 1993. 
Artigo 3º - O limite de sessões remuneradas não excederá a 6 (seis) mensais. 
Artigo 4º - As despesas resultantes da aplicação deste decreto correrão à conta das dotações do Programa 
de Ação Cultural - PAC, nos termos do artigo 13 da Lei nº 12.268, de 20 de fevereiro de 2006. 
Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 19 de fevereiro de 2008 
Publicado na Casa Civil, aos 19 de fevereiro de 2008. 
 
 

Decreto nº 52.732, de 20 de fevereiro de 2008 
 

Transfere os cargos e as funções-atividades que especifica e dá 
providências correlatas  

 
JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 54 e 55 
da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, 
Decreta: 
Artigo 1º - Ficam transferidos os cargos providos e as funções-atividades preenchidas, constantes do Anexo, que faz 
parte integrante deste decreto. 
Artigo 2º - Os Secretários de Estado e o Procurador Geral do Estado, ficam autorizados a procederem, mediante 
apostila, à retificação dos seguintes elementos informativos constantes do anexo a que alude o artigo anterior: 
I - nome do servidor; 
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II - dados da cédula de identidade; 
III - situação do cargo, ou função-atividade no que se refere ao seu provimento e preenchimento. 
Artigo 3º - As despesas decorrentes da aplicação deste decreto correrão à conta das dotações próprias consignadas no 
orçamento vigente. 
Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 20 de fevereiro de 2008 
 
 

DECRETO Nº 52.735, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2008 
 

Altera a vinculação da Comissão de Implantação do Estatuto da 
Cidade e dá providências correlatas  

 
JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
Decreta: 
Artigo 1º - A vinculação da Comissão de Implantação do Estatuto da Cidade, instituída pelo Decreto nº 
47.243, de 22 de outubro de 2002, fica transferida da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania para a 
Secretaria da Habitação. 
Artigo 2º - A Comissão de Implantação do Estatuto da Cidade passa a ter a seguinte composição: 
I - 1 (um) representante da Secretaria da Habitação, que coordenará a Comissão, e seu respectivo 
suplente; 
II - 1 (um) representante da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania e seu respectivo suplente; 
III - 1 (um) representante da Casa Civil e seu respectivo suplente; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria do Meio Ambiente e seu respectivo suplente; 
V - 1 (um) representante do Conselho do Patrimônio Imobiliário e seu respectivo suplente, indicados 
pelo Secretário de Economia e Planejamento; 
VI - 1 (um) representante da Procuradoria Geral do Estado e seu respectivo suplente, indicados pelo Procurador Geral 
do Estado; 
VII - 1 (um) representante da Defensoria Pública do Estado e seu respectivo suplente, indicados pelo 
Defensor Público Geral do Estado; 
VIII - 1 (um) representante da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de 
São Paulo - CDHU e seu respectivo suplente, indicados pelo Diretor Presidente da Companhia; 
IX - como membros convidados: 
a) 1 (um) representante do Poder Judiciário e seu respectivo suplente, indicados pelo Presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado; 
b) 1 (um) representante do Ministério Público Estadual e seu respectivo suplente, indicados pelo Procurador-Geral de 
Justiça; 
c) 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil e seu respectivo suplente, indicados pelo Presidente da 
Ordem dos Advogados do Brasil; 
d) 1 (um)representante de entidade com objetivo social vinculada a promoção de política urbana compatível aos 
princípios insertos na Constituição Federal e seu respectivo suplente, escolhida a entidade pelo Secretário da 
Habitação. 
§ 1º - Os representantes dos órgãos a que se referem os incisos I a IV serão indicados pelos respectivos Secretários 
de Estado. 
§ 2º - A escolha assinalada na alínea “d” do inciso IX, bem como a indicação dos representantes serão efetuadas no 
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da publicação deste decreto. 
§ 3º - As reuniões da Comissão, na ausência do Coordenador, serão presididas por seu suplente. 
§ 4º - O Coordenador da Comissão poderá solicitar a presença de representantes de outras Secretarias, autarquias ou 
empresas do Estado, para prestarem informações a avaliarem as medidas que lhe serão afetas. 
§ 5º - A participação na Comissão de Implantação do Estatuto da Cidade é considerada serviço público relevante para 
todos os fins, não ensejando remuneração de qualquer espécie. 

Artigo 3º - A Comissão de Implantação do Estatuto da Cidade funcionará nas dependências da Secretaria da Habitação 
e se reunirá, ordinariamente, 1 (uma) vez por mês, ou, extraordinariamente, mediante convocação de seu 
Coordenador ou a pedido da maioria absoluta de seus membros. 
Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogados: 
I - os artigos 3º, 4º e 8º do Decreto nº 47.243, de 22 de outubro de 2002; 
II - o Decreto nº 47.818, de 15 de maio de 2003. 
Palácio dos Bandeirantes, 21 de fevereiro de 2008 
Publicado na Casa Civil, aos 21 de fevereiro de 2008. 

 
 

 
DECRETO Nº 52.736, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2008 

 
Dispõe sobre a classificação institucional da Secretaria da Saúde 

 
JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 6º do 
Decreto-lei nº 233, de 28 de abril de 1970, que estabelece normas para a estruturação dos Sistemas de Administração 

Financeira e Orçamentária do Estado, e à vista do disposto no Decreto nº 52.724, de 15 de fevereiro de 2008, 
Decreta: 
Artigo 1º - O artigo 2º do Decreto nº 51.690, de 22 de março de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“Artigo 2º - Constituem Unidades de Despesa da Unidade Orçamentária Administração Superior da Secretaria e da 
Sede: 
I - Gabinete do Secretário e Assessorias; 
II - Coordenadoria Geral de Administração - CGA; 
III - Coordenadoria de Recursos Humanos - CRH; 
IV - Coordenadoria de Planejamento de Saúde; 
V - Divisão de Transportes; 
VI - Fomento de Educação Sanitária e Imunização em Massa contra Doenças Transmissíveis - FESIMA.”. 
(NR) 
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 21 de fevereiro de 2008 
Publicado na Casa Civil, aos 21 de fevereiro de 2008. 

 
 

DECRETO Nº 52.737, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2008 

 
Altera a classificação institucional da Secretaria de Gestão Pública 

 
JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 6º do 
Decreto-lei nº 233, de 28 de abril de 1970, que estabelece normas para a estruturação dos Sistemas de Administração 
Financeira e Orçamentária do Estado, e à vista do disposto no Decreto nº 52.724, de 15 de fevereiro de 2008, 
Decreta: 
Artigo 1º - Constituem Unidades Orçamentárias da Secretaria de Gestão Pública: 
I - Secretaria de Gestão Pública; 
II - Fundação do Desenvolvimento Administrativo - FUNDAP; 
III - Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP. 
Artigo 2º - Constituem Unidades de Despesa da Unidade Orçamentária Secretaria de Gestão Pública: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Unidade Central de Recursos Humanos; 
III - Unidade de Desenvolvimento e Melhoria das Organizações; 
IV - Departamento de Administração; 
V - Unidade de Coordenação Estadual PNAGE/SPUCE/ PNAGE/SP; 
VI - Unidade de Tecnologia da Informação e Comunicação; 
VII - Departamento de Perícias Médicas do Estado - DPME. 
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 51.794, de 9 de 
maio de 2007. 
Palácio dos Bandeirantes, 21 de fevereiro de 2008 
Publicado na Casa Civil, aos 21 de fevereiro de 2008. 


